
Botucatu, 10 de outubro de 2007.

Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Para Vereador José Carlos Lourenção

Presidente da Câmara Municipal de Botucatu



Senhor Presidente:




Tendo em vista a complexidade do Projeto de Lei nº. 060/2007, de iniciativa do Vereador Reinaldinho, que estabelece diretrizes e incentivos fiscais para o desenvolvimento econômico do Município de Botucatu, e a exigência de estudo sobre a matéria é minuciosa, solicitamos de Vossa Excelência a prorrogação do prazo desta Comissão, conforme disposto no artigo 70 do Regimento Interno.




Atenciosamente.

Vereador LUIZ CARLOS RUBIO
Presidente

Vereador ADEMIR APARECIDO FLORIAN 
Relator

Vereador ANTONIO CARLOS TRIGO
Membro

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

P A R E C E R
REFERÊNCIA: Projeto de Lei nº 060/2007
ASSUNTO:  Projeto de Lei que estabelece diretrizes e incentivos fiscais para o desenvolvimento econômico do Município de Botucatu

AUTORIA:   Vereador Reinaldo Mendonça Moreira




Conforme estabelece o artigo 60, I, “a” do Regimento Interno, é da competência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e             quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem pela Câmara.




Em trâmite, a propositura foi examinada pela Assessoria Jurídica desta Casa, que apontou a inconstitucionalidade da matéria.




Desde a fase de admissibilidade a Assessoria Jurídica apontou o vício de inconstitucionalidade, por invadir esfera de competência privativa do executivo, que a Constituição reserva, com privacidade, ao Prefeito, ferindo o princípio da independência e harmonia dos Poderes, previsto no artigo 2º do Texto da CF/88 e artigo 5º da Constituição do Estado de São Paulo.




Conforme salientado pelo parecer de fls., embora a Constituição Federal de 1988 menciona que a iniciativa de lei em matéria tributária poderá se realizar de forma concorrente, no caso em tela,  referida tese não se aplica,  visto que  a matéria não comporta a hipótese lá prevista.




Além disso, a Lei de Responsabilidade Fiscal limita tal prática de iniciativa do legislativo, na medida em que estabelece como responsabilidade exclusiva do executivo as conseqüências financeiras negativas produzidas  na gestão da coisa pública.




Conforme se apura do parecer emitida pela Editora NDJ, para se obter a isenção obtida, é imprescindível que o executivo diga de onde tirará a compensação para manutenção do equilíbrio fiscal, ou então através de que meio irá compensar a perda da arrecadação com o incentivo ofertado.




Considerando que se pode apurar que a intenção do legislador é plausível, nada impede que referida sugestão ocorra na forma de requerimento dirigida ao Executivo.

Diante disso, s.m.j., a Comissão conclui pela   inconstitucionalidade do Projeto,  devendo,  porém, ser submetido ao Plenário para a apreciação do parecer, conforme artigo 82 e seguinte do Regimento Interno.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 18 de outubro de 2007.

Vereador  LUIZ CARLOS RUBIO
Presidente
Vereador ADEMIR APARECIDO FLORIAN 

Relator

Vereador ANTONIO CARLOS TRIGO
Membro

